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CORREGEDORIA GERAL DAS CARREIRAS JURÍDICAS DO

 MUNICÍPIO DE BELÉM
RECOMENDAÇÃO Nº 01/2016-CG/SEMAJ, DE 23 DE JUNHO DE 2016 



A CORREGEDORA GERAL DAS CARREIRAS JURÍDICAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 67,§1º, da Lei Municipal nº 9.047/2013 e 9º, XIII e 16 do Regimento Interno da Corregedoria Geral/SEMAJ,
CONSIDERANDO que a Corregedoria Geral é órgão de gestão estratégica na estrutura organofuncional da SEMAJ, com o papel de inspeção e orientação das funções institucionais e da conduta dos servidores ocupantes dos cargos de carreiras jurídicas do Município de Belém, com vistas a preservar a dignidade dos cargos e a prestação de serviços jurídicos de excelência (art. 62, Lei Municipal nº 9.047/2013);
CONSIDERANDO que entre as atribuições da Corregedoria Geral estão as recomendações, sem caráter vinculativo, aos órgãos de gestão e atuação programática da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos: Procuradoria Administrativa; Procuradoria Fiscal; e Procuradoria Judicial - Subprocuradoria Cível e Subprocuradoria Trabalhista (art. 67, §1º, Lei Municipal nº 9.047/2013, e arts. 9º, XIII e 16, do RI-CG/SEMAJ); 

CONSIDERANDO, finalmente, a conclusão dos trabalhos da Correição Ordinária Anual na Procuradoria Administrativa; Procuradoria Fiscal; e Procuradoria Judicial - Subprocuradoria Cível e Subprocuradoria Trabalhista (art. 67, VI, Lei Municipal nº 9.047/2013).


RESOLVE:



Art. 1º Recomendar a implementação das seguintes ações administrativas referente à carreira jurídica de Procurador do Município de Belém:
I- A realização de Concurso para o cargo de Procurador do Município de Belém, para provimento das vagas criadas pela Lei Municipal nº 9.047/2013, Anexo I.

II- A reestruturação da atividade de apoio – atividade meio – da Procuradoria, com a especificação e divisão de funções e competências, definidas em atos normativos e regulamentares. 

III- A reestruturação do quadro dos servidores lotados nas Procuradorias, com a realização de Concurso Público para o provimento dos cargos de apoio às atividades jurídicas.

IV- A realização de reuniões periódicas pelas Chefias das Procuradorias com os Chefes e/ou Diretores dos Núcleos Setoriais de Assuntos Jurídicos dos órgãos e entidades da Administração Municipal, para fins de consolidar meios eficazes e tempestivos para o fornecimento das informações necessárias para subsidiar processos administrativos ou judiciais (art. 15, IX, Lei Municipal nº 9.047/2013). 

V- O cumprimento do disposto no inciso IV e §1º do art. 15 da Lei Municipal nº 9.047/2013, quanto às estratégias de defesa judiciais e/ou extrajudiciais nos processos judiciais e administrativos de acompanhamento especial e às ações judiciais ou processos administrativos com fundamento em idêntica questão de direito.

VI- O cumprimento do disposto no inciso V, do art. 15 da Lei Municipal nº 9.047/2013, nos processos de relevante interesse público municipal.

VII- A uniformização das defesas judiciais ou extrajudiciais da Procuradoria (art. 15, II, da Lei Municipal nº 9.047/2013).

VIII- A aprovação de súmulas de matérias que apresentarem reiterada manifestação jurídica das Procuradorias, como por exemplo, pareceres jurídicos com manifestações reiteradas e nas ações repetitivas e nas decisões uniformes dos Tribunais(art. 15, §2º, “a” e “b”, da Lei Municipal nº 9.047/2013).

IX- Normas sobre os serviços internos da Procuradoria (art. 16, I, da Lei Municipal nº 9.047/2013).

X- A padronização dos expedientes emitidos no âmbito da Procuradoria, respeitando a normatização da SEMAJ, quando houver (art. 16, V, da Lei Municipal nº 9.047/2013).

XI- O encaminhamento ao Centro de Estudos Jurídicos – CEJ, informes referentes aos processos judiciais e administrativos de relevância para o corpo jurídico municipal (art. 16, IX, da Lei Municipal nº 9.047/2013).

XII- O Procurador do Município deve informar, por escrito, a Chefia imediata, antes do prazo final, qualquer entrave, dificuldade ou negativa de prestação de informações requisitadas aos demais órgãos e entidades municipais (art. 17, V, da Lei Municipal nº 9.047/2013). 

XIII- O Procurador do Município deve informar, por escrito, a Chefia imediata, os prazos que estarão vencendo no decurso de sua ausência (art. 17, VI da Lei Municipal nº 9.047/2013).

XIV- A designação específica de Procuradores para o acompanhamento de processos judiciais em última instância – STF.

XV- A criação de um setor específico para cálculos judiciais, para fins de subsidiar as execuções contra a Fazenda Pública Municipal. 
XVI- Que a SEMAJ por meio do seu Centro de Estudos – CEJ  incentive à capacitação e atualização dos membros das carreiras jurídicas, com a realização de cursos, vagas para congressos estaduais e nacionais e etc.
Art. 2º Esta recomendação entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Comunique-se
Corregedoria Geral das Carreiras Jurídicas

Belém(PA), 23 de junho de 2016
GISELE MARIA DE ALMEIDA NEVES MACIEL.

Corregedora Geral das Carreiras Jurídicas, em exercício
Procuradora do Município de Belém/PA
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